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Altera a Lei nO20.957, de 04 de janeiro
de 2021, que dispõe sobre o Programa
Universitário do Sem - PROSEM.

LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

onstituição E tadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

APROVADO PRELIMINARMENTE
À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE
À COMIS;iAO DE CONST., JUSTIÇA
E REDA
Em 'l 20 J

M/.

Art. 1° O art. 3°, 11,da Lei nO20.957, de 04 de janeiro de 2021, passa a

vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 3° .

........................................................................................................................................

~...J 11- estar regularmente matriculado em curso de graduação não gratuito,

em Instituição de Ensino Superior - IES, que não possuam penalidades ou estejam

em processo de supervisão, e que sejam devidamente credenciadas, autorizadas e/ou

reconhecidas pelo Ministério da Educação - MEC, ou pelos Sistemas Federal e
Estadual de Ensino .

......................................................................................................... "(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em

1-

BRUNO ~;IXOTO
DePjO istadual

de de 2021.



JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem o objetivo de alterar o artigo 3°, li, da Lei
20.957, de modo a ampliar a exigência contida na atual redação, abrangendo alunos
que estejam regularmente matriculados em curso de graduação não gratuito, em
Instituições de Ensino Superior - IES autorizadas e/ou reconhecidas, não só pelo
Ministério da Educação - MEC, como também as que estão regularmente
credenciadas pelos Sistemas Federal e Estadual de Ensino, que não possuam
penalidades ou estejam em processo de supervisão.

o objetivo é comtemplar também alunos de Instituições Municipais que
são reconhecidas tão somente pelo Conselho Estadual de Educação - CEE, pois a
exigência tal qual se lê na atual redação do inciso 11,do Art. 3°, da Lei 20.957,
impossibilita os alunos destas instruções de pleitearem as bolsas.

Neste sentido além de englobar o MEC e CEE, exclui a participação de
Instituições irregulares, que apesar de serem credenciadas, estão sob investigação
ou receberam punição de órgãos federais e/ou estaduais de ensino.

A propósito, convém destacar ainda, a competência concorrente do
Estado para legislar sobre o respectivo tema, conforme dispõe o artigo 24 da Carta
Magna, senão vejamos:

Art. 24. "Compete à União, aos Estados, e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

(...)

9 10 No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á
a estabelecer normas gerais.

9 20 A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

Assim, é certo que a obrigatoriedade prevista na propositura sob análise
insere-se na definição de normas específicas, de competência, portanto, do Estado-
membro, passível de ser editada por iniciativa parlamentar.

Visto a importância da propositura e relevância da matéria, conclamo os ~
nobres pares para aprovação do presente projeto de lei. V
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Altera a Lei nO20.957, de 04 de janeiro
de 2021, que dispõe sobre o Programa
Universitário do Bem - PROBEM.

LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

onstituição E tadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

APROVADO PRELIMINARMENTE
À PUBUCAÇÃO E, POSTERIORMENTE
À COMIS AO DE CONST., JUSTIÇA
E REDA
Em

Art. 1° O art. 3°, 11, da Lei nO20.957, de 04 de janeiro de 2021, passa a

vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 3° .

.........................................................................................................................................

~ 11- estar regularmente matriculado em curso de graduação não gratuito,

em Instituição de Ensino Superior - IES, que não possuam penalidades ou estejam

em processo de supervisão, e que sejam devidamente credenciadas, autorizadas e/ou

reconhecidas pelo Ministério da Educação - MEC, ou pelos Sistemas Federal e
Estadual de Ensino .

............................. ."(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕ S, em de de 2021.



Assim, é certo que a obrigatoriedade prevista na propositura sob análise
insere-se na definição de normas específicas, de competência, portanto, do Estado-
membro, passível de ser editada por iniciativa parlamentar.

JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem o objetivo de alterar o artigo 3°, li, da Lei
20.957, de modo a ampliar a exigência contida na atual redação, abrangendo alunos
que estejam regularmente matriculados em curso de graduação não gratuito, em
Instituições de Ensino Superior - IES autorizadas e/ou reconhecidas, não só pelo
Ministério da Educação - MEC, como também as que estão regularmente
credenciadas pelos Sistemas Federal e Estadual de Ensino, que não possuam
penalidades ou estejam em processo de supervisão.

o objetivo é comtemplar também alunos de Instituições Municipais que
são reconhecidas tão somente pelo Conselho Estadual de Educação - CEE, pois a
exigência tal qual se lê na atual redação do inciso li, do Art. 3°, da Lei 20.957,
impossibilita os alunos destas instruções de pleitearem as bolsas.

Neste sentido além de englobar o MEC e CEE, exclui a participação de
Instituições irregulares, que apesar de serem credenciadas, estão sob investigação
ou receberam punição de órgãos federais e/ou estaduais de ensino.

A propósito, convém destacar ainda, a competência concorrente do
Estado para legislar sobre o respectivo tema, conforme dispõe o artigo 24 da Carta
Magna, senão vejamos:

Art. 24. "Compete à União, aos Estados, e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

(...)

9 10 No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á
a estabelecer normas gerais.

9 2° A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

~
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Visto a importância da propositura e relevância da matéria, conclamo os #
nobres pares para aprovação do presente projeto de lei.
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